
CA ITIARA MUNIC'PAL

ESIADO DE SÁO PAULO

CoNTRATO No 005/2017

PROCESSO No 007/20'17

PREGÃO PRESENCIAL NO OOí/2017

Por este instrumento, à Câmara Municipal de Santa Fé do Sul, com sede à Rua Dez, 345,
'1o Andar, Centro, CNPJ 49.653.4í 3/0001-64, neste ato representada pelo Presidente da

câmara, senhor Marcelo Alessandro Favaleça, doravante denominada simplesmente
contratante e de outro lado a empresa Firorilli sociedade civil Ltda - software, pessoa

jurídica de direito privado, CNPJ no o1 .704.233/0001-38, sediada na Avenida Marginal, 65,

bistrito lndustrial, na cidade de Bálsamo/SP, neste ato representada pelo seu sócio

administrador, senhor José Roberto Fiorilli, RG 5.146.225-SSP/SP e CPF 476.609.378-04,

doravante denominada simplesmente contratada, tem entre si, justo e contratado, a

contratação de prestação de serviços, referente ao Pregão Presencial no 00112017 e

proposti adjudicada, dbcumentos que integram o prêsente instrumento de contrato, de

iorma indissociável, nos termos da Lei Federal no 8666/93 e suas alteraçôes posteriores,

pelas Cláusulas e condições adiante expostas:

www: camarasantatedosul.sp.gov br

e-maiI: camarasantafe@hotmail com

I - OBJETO
1.'l Constitui objeto do presente contratação de empresa para locaÇão de softwares nas

áreas de Contábilidade Pública, Recursos Humanos, Folha de Pagamentos e Suporte

Técnico, conforme Anexo l.

II - TRANSFERÊNClA DE DIREITOS E OBRIGAçOES
A Contratante não pode transÍerir todos os seus direitos de licença e obrigaçôes ao abrigo

de uma Prova de Titularidade pâra o Programe a terceiros

A transferência das obrigações e direitos de licença da contratante rescinde sua autorização

de utilização do Programa na Prova de Titularidade.
Em conformidade cõm artigo 72 e arligo 78, inc,Vl, da Lei Federal no 8.666/93' a contratada

náo poaera subcontratar tõtal ou parcialmente, associar-se ceder ou transferir os direitos e

oúiidaçOes inerentes a este conirato, sob pena de rescisáo contratual, sem prejuízo de

aplicação das sanções cabíveis.

III . PROVA DE TITULARIDADE
AProvaTitularidadeparaesteProgramaéaevidênciadaautorizaçãoparaacontratante
utilizar este Programa e suá aceitaião dos serviços de garantia' preços de-progr:I:t d"

atualização futúos (se anunciados) e oportunidades especiais ou promoclonals em

potencial.

IV-ENCARGOSEIMPOSTOS
A Contratada define a utilização para o Progrema quanto aos encargos e o especifica na

Crova de Titularidade. Os encargos são baãeados na extensáo de uso autorizado Se a

contratantedesejaraumentaraextensáodouso,deveránotificaracontratadaouseu
revendedor e pagar os encailos aplicáveis A Contratada nâo Íaz devoluções' nem concede

créditos, em relação a encargos já exigíveis ou pagos

se ôraràue, autoridade impJseium imposto, encargo, coleta ou um honorário excluindo-se

;r;É;;""dos no tucro fiqriOo à" Contratada. sõbre o Programa fornecido e os serviÇos

;J;;;"rú;ham peta coitr"táoá mediante este contrato, a Contratante concordará em

pagar essa quantia dâ ,"n"irà ãrp""iticada pela contratada ou fornecerá documentação de

isençáo.

SANIA TÉ OO SUL t5r,Fls.
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V. GARANTIA LIMITADA
A Contratada garante que quando o Programa for utilizado no ambiente operacional
especificado, ele funcionará em conformidade com as especiíicações. A Contratada não
garante a operação ininterrupta ou isenta de erros do Programa, ou que irá corrigir todos os
defeitos do Programa. A Contratante é responsável pelos resultados obtidos com a
utilização do Programa. O período de garantia do Programa expira um ano após a data da
aquisição. As lnformações sobre Licença especificam a duração dos serviços do Programa.
Durante o periodo de garantia, é fornecida assistência sem encargos para a parte não-
modificada do Programa através dos serviços do Programa relacionados a defeitos. Os
serviços do programa estão disponíveis por um período nunca inferior a um ano, contado a
partir da data de lançamento do Programa. Deste modo, a duração do serviço de garantia
depende de quando a Contratante obtem a licença. Se o Programa não funcionar de acordo
com a garantia durante o primeiro ano após a Contratante ter obtido a licença e a
Contratada não conseguir resolver o problema fornecendo uma correçâo, restrição ou
derivação, a Contratante poderá devolver o Programa onde o adquiriu e receber a
devoluçâo da quantia paga.

VI . LIMITAÇÃO DE RESPONSABILTDADE
Podem ocorrer casos em que, devido a um não-cumprimento da parte da Contratada ou a
outra responsabilidade, a Contratante tenha direito a reclamar danos da Contratada. Em
cada caso, independentemente da base em que a Contratante pode ter direito a reclamar os
danos da Contratada (incluindo violação fundamental, negligência, falsas afirmaçóes ou

outra reclamação contratual ou extra contratual), a Contratada é responsável por não mais
do que a quantia de quaisquer outros danos diretos reais ate o máximo correspondente ao
valor dos encargos para Programa que é a causa da reclamação.
A contratada não será responsável por quaisquer danos especiais, incidentais ou indiretos
ou por quaisquer danos de consequência econômica (incluindo lucros cessantes), mesmo
se a Contratada ou seu revendedor, tiverem sido advertidos da possibilidade de tais danos.

A Contratada não será responsável por:
1) perda ou dano a seus Íegistros ou dados, ou
2) quaisquer danos reclamados pela Contratante com base em qualquer reclamação de

terceiros.

vil PREçOS E COND|çÔES
O valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocêntos reais) Correspondente a looação mensal de

sistemas será pago em doze parcelas mensais iguais, do valor de R$ 1.400,00 (um mil e
quatrocentos reaisl óada uma, mediante a emissão de notas fiscais, Sendo a primeira emitida

no início do mês imediatamente seguinte ao da assinatura do contrato.
Será considerado motivo para a paralisação dos serviços e posterior rescisão de contrato o

atraso de pagamento dos valores faturados por mais de noventa dias.
os sistemas inÍormatizados poderão ser bloqueados ou suspensos para novos

lançamentos, sempre que houver falta de pagamento do preço ajustado, por mais de

noventa dias.

vilt - PRAZOS
O prazo de vigência do presente contrato é de doze meses a contar da data de assinatura

do presente Érmo, enquanto que o prazo da licença de uso para consultas, ajustes e

emissão de relatórios é indeterminado.

IX. REAJUSTE DE PREÇOS
O preÇo previsto será reajustado anualmente utilizando-se como

Fundação Getúlio Vargas referente ao ultimo período de doze meses

Caso ó índice não estêja publicado na data de emissão da nota íiscal,

o último indice publicado, podendo compensar a diferenÇa p-ara.mais o

do mês sesuinte :Y;,,.2!Í,ii,2i!i,'ii"lô/,ii:,?;:;

índice o IGP-M da

a contratada utilizará
u para menos na nota

Rua Dez, 345 - (1a andar) centro I Caixa Postal 66
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ESIADO DÊ SÀO PAULO

X - FATURAMENTO
Os valores devidos pela contratante serão faturados no primeiro decêndio do mês seguinte
ao da liquidação da locação, com vencimento até o último dia útil do mês da emissão da
respectiva nota fiscal.

XI . PAGAMENTO
A contratante se obriga expressamente efetuar o pagamento através de boleto de
compensação bancária, ou ordem de pagamento através para o banco e conta indicados no
Boleto,

xil - PRAZOS DE tNtCtO
Os Programas objeto do presente contrato deverão estar em pleno funcionamento no prazo
máximo de trinta dias após assinatura do contrato.

xill - coNTRoLE DE INFORMAÇOES
A contratante é responsável pela supervisão, administração e controle do uso dos sistemas
e se obriga a tratar como segredo comercial quaisquer informaçÕes, dados, processos,
fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos ao
sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os apenas para as

finalidades previstas no objeto deste contrato, não podendo revelá-los ou facilitar a

revelação a terceiros.

SÂNIA FÉ DO SUL

xrv - PRorEçÂo
A contratada poderá, com relaçáo ao sistema informatizado, e com isso a contratante
expressamente concorda, introduzir meios de proteção contra cópias e uso indevido no

sistema, mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou registros no caso

de tentativa de violação ou mau uso, sendo a responsabilidade por tais eventos inteiramente

assumida pelo usuário contratante.
A contratada se obriga, com relação aos bancos de dados ou tabelas cadastrais de todos os

sistemas, mantê-los disponíveis para utilização pelas demais linguagens de programação

existentes no mercado de software, ou a emitir mediante remuneração, quando solicitada,

no prazo de uma semana, arquivos TXT's com os respectivos layouts.

CÂMARA MUNICIPAL

XVII - RESCISÂO
constitui motivo para rescisão do presente o descumprimento pelas partes das condiçôes

estabelecidas neste contrato

Rua Dez, 345 - (1' andar) Centro I Caixa Postal 66

XV. ACOMPANHAMENTO
A contratante se compromete a manter Íuncionários que atuarão nos serviços e será

instruído pelos técnicos da contratada, reservando-se esta o direito de se manifestar sobre a

falta de condições de aprendizagem desses funcionários ou sobre a resistência à

implantação de iistemas e procedimentos, sendo nesse caso substituídos pela contratante.

XVI - MULTAS
No caso da inexecução parcial ou total do presente termo contratual, ou mesmo em caso de

mora contratual, poderão ser aplicadas pela conÍatante as seguintes multas:

a) pela inexecução parcial do contrato, multa de até 5%, do valor do contratol

bj 
'pela 

inexecução total do contrato, assim tambem entendida a recusa à sua assinatura,

multa de alé 10o/o do valor do contrato;
c) pela mora contratual, assim entendido eventual atraso no atendimento de consultas

formuladas, multa de 1% (um por cento) do valor da parcela mensal, por dia de atraso.

Fls.

Fones/Fax (17) 3631-1223 ou 3631-7122lCEP 15775-O0O Sanfa Fé do Sul (sP)
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cÂnARA MuNtcrPAL
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EsÍADo DE sÀo PAULo

xvtl - cREDrTo
As despesas serão cobertas com recursos de dotação específicas do Orçamento Fiscal do
exercício de 2017:
01 - Poder Legislativo; 01.02.02 - Secretaria da Câmara; 01.032.0041.2402.0000 -
Manutenção da Secretaria da Câmara; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica; Ficha no 010.

XIX. GERAL
Além das cláusulas contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-
se às normas da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, especialmente o

caso de rescisão administrativa prevista no seu artigo 77.
Nada neste Contrato afeta quaisquer direitos legais dos consumidores que não possam ser
renunciados ou limitados pelo contrato.
A Contratada pode rescindir a licença da Contratante no caso de não-cumprimento dos
termos deste Contrato. Se a Contratada rescindir a licença, a autorização da Contratante
para utilizar o Programa também será rescindida.
Nem a Contratante e nem a Contratada poderão iniciar uma ação legal sob este Contrato
mais de um ano depois de ter surgido à causa da ação a não ser que seja estabelecido de

outra forma pela lei sem a possibilidade de limitação ou renúncia contratual.
Nem a Contratante e nem a Contratada são responsáveis pelo não-cumprimento das
obrigações devido a causas fora do seu controle.

xx - FoRo
16.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Fé do Sul/SP, para dirimirem as

dúvidas e pendências oriundas do presente Contrato, excluindo-se qualquer outro.

16.2 E, por estarem as partes Contratantes de pleno acordo quanto a tudo que ficou
exarado neste instrumento, assinam-no este em três vias de igual teor e forma, juntamente

com duas testemunhas.

Santa Fe do Sul/SP, 28 de abril de 2017

,s

CÂruene TA FÉ DO SUL
CONTRAT TE

Alessandlro Favaleça
Câmaradente da

Fronruu Soct Crvu- Lroe - So RE
CONTRATADA

José Roberto Fiorilli
Socio Administrador

Testemunhas

(
Nome

RG hLà/ >-q *) J5) o3q-L

wnt : camarasantafedosul'sp'gov' br
*mail : camarasantafe@hotmail'com a

Rua Dez, 345' (1" andar) Centro I Caixa Postal 66

Fones/Fax: (17) 3631-1223 ou 3631-71221 CEP 15775'OOO - SanÚa Fé do sul (sP)

Fls. rta
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Parte 1 - lmplantação de Programas

01 - Conversão dê Bases de Dados
Os dados que compõem as bases de informações do exercÍcio atual deverão ser

convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do

certame.
A Câmara Municipal não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante

vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das bases atuais

que são utilizadas. Esses da-dos serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de

contrato ou a critério da contratante.
O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos profissionais responsáveis

administrar os serviços óferecidos pela Prefeitura de maneira centralizada, além de agilizar

e melhorar todo o Processo.

02 - lmplantação de Programas
A implantação dos programas deverá ser no prazo máxrmo de 30 (trinta) dias, já com as

bases coniendo os dãdos convertidos e os sistemas de processamento adaptados à

legislação do MunicíPio.

03 - Treinamento de pessoal
Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento dos

iervidores, demonstrando a fuÁcionalidade do programa, seus recursos e limitaÇões

PaÉe 2 - Requisitos Mínimos
Os programai deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições:

19. Sei executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-Servidor;

20. Possuir interface gráfica;
21. possuir opção qúe permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações

contendo, no mínimo:
à.t Àegistro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas açôes;

3.2controlededireitosoupermissõesdosusuáriosaoniveldecomandosdisponível
na interface e;
3.3Possibilidadedehabilitaredesabilitarqualquerpermissãodeusuário'

22. Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas

legais, no servidor de aplicações, a partir do site.do fornecedor'

23. põssuir tela de consultas ou'pesquisas atraves de comandos sQL interativas,

ã4. Conter nos relatórios a possibiiidade de personalização de layout e impressáo de

SANrA FÉ DO §UL

www: camarasanlafedosul 'sp gov br

e- m a l t : cam a ra s a nl aíe@ hotm ai l' com
' -à**o.*eis**,**o*",*w«*rx**átmsaa*'"s-

Rua Dez, 345 - (1o andar) Centro I Caixd Postal 66

"r, 
Ol'iãií-iúiou sàu-nzá1cep titts'ooo - sanÍa Fá do su'l ísP)

ANEXO I

Termo de Referência

4. OBJETO
b. Contratação de empresa para locação de softwares nas áreas de Contabilidade Pública,

Recursos Humanos, Folha de Pagamentos e Suporte Técnico, conforme descrito neste

Anexo.

5. JUSTIFICATIVA
b. A referida contratação se faz necessária pela necessidade de a Câmara Municipal

manter sistema informatizado de escrituração contábil e ainda que o mesmo seja

integrado com as demais áreas.

6. ESPECIFICAçÔESTÉCNICAS

Fls.t5

logotipos;

EsfaDo DE 5Áo PAULo
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EsraDo DE 5Ão PAULo

Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta,
arquivo para transporte ou publicaÇão e em tela;
Possuir histórico (log.) de todas as operaçóes efetuadas por usuário (inclusões,
alterações e exclusões) permitindo sua consulta e impressáo para auditoria;
Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados.
Os sistemas deverão manter uma integração entre os módulos.
O sistema de Protocolo e Compras deve estar desenvolvido em linguagem que permita
o funcionamento via Web;
Todos os sistemas deverão estar integrados entre si, permitindo a troca de informaÇões
e evitando a duplicidade de lançamentos de registros pelos diversos setores envolvidos.
Além disso, a empresa a ser contratada deverá íornecer solução para atualização
automática dos sistemas atraves da rede mundial de computadores, mediante
mensagem de alerta exibida de forma automática ao ser disparado evento de
atualização, informando aos usuários da contratante quanto a existência de versÔes
mais novas, com exibição de numeração da versão em uso, versão atualizada e data de

d ispon ibilização.
Concomitante, em decorrência das atualizações dos sistemas, o contratado deverá
remeter informativos demonstrando, além das funcionalidades tecnicas alteradas ou
acrescentadas nos sistemas, os fundamentos determinantes da manutenção do
conhecimento técnico mínimo suficiente à execução e utilização eficiente dos sistemas
informatizados. Pelo menos um informativo já utilizado, deverá fazer parte da proposta.

O sistema deve estar de acordo e atender as Normas Brasileiras de Contabilidade
aplicadas ao Setor Público - NBCASP, bem como normas e padrões da

AUDESP/Tribunal de Contas.
O sistema deve seguir modelos de relatórios e permitir a criação de novos conforme
orientagões do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP, Secretaria do
Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Fazenda.
O sistema deve atender as legislações fedêÍais, estaduais, municipais, estatutos, bem

como resoluções e normativas de órgãos da Prefeitura, permitindo a criação de novas
funcionalidades conforme orientação e solicitações da contratante.
Possuir ferramenta para elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários,
para confecção rápida de relatórios personalizados.

Fls. r51
,*

25

zô

27
28
29

30

31

32

34

35

Jb

Parte 3 - Especificação dos Programas
Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos
na forma abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo

proponente deverão atender todas as exigências especificadas nos itens que compõem esta
parte.

SOFTWARE PARA CONTABILIOADE PÚBLICA E AUDESP
79. Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e

financeira.
80. Utilizar o Empenho para:

a. Comprometimento dos créditos orçamentários
b. Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública

para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de

pagamentos.
Bt. peimÍir que os empenhos globais e estimativos sejam passÍveis de complementaçáo ou

anulação parcial ou total, é que os empenhos ordinários sejam passíveis de anulação

parcial ou total.
82. irossibilitar no cadastro do empenho a inclusáo, quando cabível, das inÍormações

relativas ao processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos,

número da obra, convênio e o respectivo contrato.
83. Permitir a incorporação o"u,roff),:3;Ig:ã%rj1Jl:;,;L?3?o de empenhos

e- m a i I : ca m a ra santaf e @h otm a i l. com

Rua Dez, 345 - (1" andai Centro I Caixa Postal 66
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84. Permitir a utilização de ob.ieto de despesas na emissão de empenho para
acompanhamento de gastos da entidade.

85. Permitir o controle de reserva das dotações orçamentárias possibilitando o seu
complemento, anulação e baixa através da emissão do empenho.

86. Permitir a contabilização de registros no sistemâ compensado de forma concomitante
aos movimentos efetuados na execuÇão orçamentária.

87. Permitir a emissão de etiquetas de empenhos.
88. Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de

pagamento, etc) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão.
89. Permitir a alteraçáo das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e

a nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o estorno das liquidações do
empenho.

90. Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros
contábeis e partidas dobradas.

9í. Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução
orçamentaria.

92. Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre.
93. Permitir cancelar/estornar registros contábeis feitos independente da execução

orçamentária nos casos em que se apliquem.
94. Permitir a reapropriaçáo de custos a qualquer momento.
95. Permitir a informaçáo de retenções na emissáo ou liquidação do empenho.
96. Permitir a contabilização de retenções na liquidaçáo ou pagamento do empenho.
97. Permitir a utilização de subempenho para liquidação de empenhos globais ou

estimativos.
98. Permitir a configuraçáo do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato

da impressão com os modelos da entidade.
99. Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso.
100. Permitir controlar empenhos para adiantamentos, subvenções, auxílios contribuições,

convênios e repasses de recursos antecipados.
10'1. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a uma

quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para todos os tipos de recursos
antecipados.

102. Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias
para a prestaÇão de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou
restritiva.

í 03. Permitir bloquear um fornecedor/credor para não permitir o Íecebimento de recurso
antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade

104. Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de
contas do recurso antecipado.

105. Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos' em atraso e
pendentes, ordenando os mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data
limite da prestaçáo de contas.

106. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a

apuração e apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já

encerrados.
107. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de

desdobramento do Plano de Contas utilizado.
108. Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de contas, dos eventos, e de

seus ioteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de

Contas.
109. Permitir que se defina vencimento para recolhimento de retenções efetuadas quando

a mesma é proveniente de Folha de Pagamento
1 '1 0. Permitir cadastrar os precatórios da entidade.
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111. Permitir acompanhar a contabi zação das retenções, desde a sua origem até o seu
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e daú foi recolhida
qualquer retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade.

112. Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a
necessidade de efetuar do pagamento.

1 í 3. . .Permitlr restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para
determinados usuários.

114. Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de
. . arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio públicó, licitaÇóes e contratos.115. Permitir contabilizar automaticamente as depreciaçõeó dos bens de acordo com os

metodos de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual
para cada um dos bens.

'Í 16. Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens
patrimoniais de acordo com o processo de reavaliação efetuado no sistema de
patrimônio.

'1 17. , Permitir a exportação, na base de dados da prefeitura, de dados cadastrais para as
_ _ ^ 

demais unidades gestoras descentralizadas do município.
1'18. . Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras descentralizadas
. _ - 

do município a partir das informações geradas pela prefeitura.
119. Permitir.a exportaçáo do movimentô contábil com o bloqueio automático dos meses

nas- unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na

- - 
prefeitura, permitindo assim a consoridação das contas públicas do municÍpià. '120. Permitir a importação, na base de dados da prefeiiura, do movimento contábir das
unidades gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolúação oas
contas públicas do município.

121.. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser
insffitos.em restos e pagar, de acordo com a legislação, e que posteriorment" pã..",

_ ^ ^ 
ser liquidados, pagos ou cancelados no exercício seguinte.

122. Permitir iniciar a execução orçamentária e finanóeíra de um exercício, mesmo que
náo tenha ocorrido o fechamento contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo
a consistência dos dados entre os exercícios.

123. Possibilitar a transferência automática das conciliaçôes bancárias do exercício para o
exercício seguinte,

124. Possibilitar a transfêrência automática dos saldos de balanço do exercício para o
exercício seguinte.

125. Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a implantação já tiver sido
. _ - 

realizada de modo que os saldos já implantados sejam substituÍdos.126. Emitir o Relatório de Gastos com a Educação, cónforme Lei g424t1gg6.
127 . Emitir o Relatório de Gastos com o FUNDÉB, conforme Lei 9394/1996.128. Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do slopE129. Emitir relatórios contendo os dados da saúde-para preenchimento do slops130. Emitir relatório de Apuraçáo do pASEp com a opção de selecronar as receitas que

compõe a base de cálculo, o percentual de contribuiçáo e o valor apurado.131. Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal, coniorme regras dêfinidas no artigo 29-
A da Constituição Federal de 1988.

132. Emitir relatório Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, coníorme
Lei 9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálcuro, o

. -^ 
percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse.

133. Emitir o Quadro dos Dados contábeis consoiidados, conforme regras definidas pela
Secretaria do Tesouro Nacional.

134. Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou entidade da
administraçáo direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei No 4320/64 e suas
atualizações:

135. Emitir relatório Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
1 36. E m itir re rató rio co m parativo 
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